
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.231.216 - SP (2020/0323557-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de agravo interposto por Sergio Edmundo Canella contra a decisão 

que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, aviado 

com o objetivo de reformar o acórdão assim ementado, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. VERBA HONORÁRIA. CPC/15.

I- Decisão de exclusão de sócio do polo passivo. Aplicabilidade do artigo 
85, § 8º do NCPC.

Precedente da Corte.
II- Recurso desprovido.

No presente recurso especial, o recorrente indica como violado o art. 85, §3º, 

do CPC/2015, alegando, em suma, que não seria possível a fixação de honorários fora das 

balizas definidas no respectivo regramento e que o proveito econômico da ação é o valor da 

dívida.

Contrarrazões pela manutenção da decisão recorrida.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

É o relatório. 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.231.216 - SP (2020/0323557-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Considerando que o agravante, além de atender aos demais pressupostos de 

admissibilidade, impugnou a fundamentação da decisão agravada, de rigor o conhecimento do 

agravo, passando-se ao exame do recurso especial interposto.

Assiste parcial razão ao recorrente.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 1.076, a depender da 

presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85, § 8º, do CPC/2015, fixação 

por equidade, para quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido 

pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

Também foi estabelecida uma sequência objetiva na fixação da verba, devendo 

a fixação ser calculada subsequentemente sobre o valor (a) da condenação; ou (b) do proveito 

econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

Eis as teses consignadas no referido julgamento, in verbis:

1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da 
demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo 
Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

Em se tratando de exceção de pré-executividade acolhida para excluir do polo 

passivo o recorrente, o proveito econômico corresponde ao valor da dívida executada, tendo 
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em vista o potencial danoso que o feito executivo possuiria na vida patrimonial do executado, 

caso a demanda judicial prosseguisse regularmente, devendo ser essa a base de cálculo dos 

honorários advocatícios de sucumbência.

Nesse diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO 
ECONÔMICO. PREVALÊNCIA. ERRO MATERIAL CONSTATADO. 
PROVIMENTO PARCIAL DO AGRAVO.

1. Na origem, foi acolhida a exceção de pré-executividade oposta pela parte 
ora agravada, por ilegitimidade passiva.

2. A Corte Especial, em julgamento de recurso repetitivo (Tema n. 1.076), 
confirmou o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ no sentido de que o 
arbitramento por equidade dos honorários advocatícios só é possível nas hipóteses 
estritamente previstas no § 8º do art. 85 do CPC/2015.

3. Os honorários devem ser estabelecidos, em regra, com fundamento no 
art. 85, § 2º, do CPC/2015, isto é, nos limites percentuais nele previstos sobre o 
proveito econômico obtido, ou, na impossibilidade de identificá-lo, sobre o valor 
atualizado da causa, inclusive nas demandas julgadas improcedentes ou extintas sem 
resolução do mérito.

4. No caso dos autos, considerando o acolhimento da exceção de 
pré-executividade e o entendimento jurisprudencial apontado, o proveito econômico 
obtido pelo executado corresponde ao valor da dívida executada, devendo ser essa a 
base de cálculo dos honorários advocatícios de sucumbência,.

5. Constatado erro material no acórdão recorrido, o recurso deve ser 
provido para sanar o referido vício.

6. Agravo interno a que se dá provimento parcial.
(AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.756.084/MG, relator 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
31/8/2022.)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO FEITO EM 
RAZÃO DA ANULAÇÃO DAS INSCRIÇÕES EM DÍVIDA ATIVA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO ECONÔMICO ESTIMÁVEL. 
LIMITES E CRITÉRIOS DOS §§ 2º E 3º DO ART. 85 DO CPC/2015. 
APLICABILIDADE.

I - De acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que o proveito 
econômico obtido pelo contribuinte é o próprio valor da execução fiscal, tendo em 
vista o potencial danoso que o feito executivo possuiria na vida patrimonial do 
executado caso a demanda judicial prosseguisse regularmente. Precedentes: REsp n. 
1.657.288/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
26/9/2017, DJe 2/10/2017; REsp n. 1.671.930/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.362.516/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe de 11/12/2018.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
SÓCIO-GERENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO ECONÔMICO. 

1. A controvérsia diz respeito à identificação de qual seria o proveito 
econômico a ser considerado na fixação dos honorários advocatícios pelo 
acolhimento dos embargos do devedor. 

2. Os honorários advocatícios, por expressa disposição legal, devem ser 
fixados com base no proveito econômico obtido, na forma do § 2º do art. 85 do 
CPC/2015. Esse regramento torna evidente que a sucumbência é o parâmetro 
fundamental para a definição da verba advocatícia. 

3. Deve-se ter em conta, como proveito econômico, o potencial que a ação 
ajuizada ou o expediente utilizado possui na esfera patrimonial das partes, pois, no 
caso dos autos, se fosse permitido o curso do executivo fiscal, os bens da excipiente 
estariam sujeitos à constrição até o limite da dívida excutida, e não unicamente ao 
montante em que efetivada a penhora. 

4. Os honorários advocatícios devem ser fixados na forma do art. 85, §§ 3º 
e 5º, do CPC/2015, cuja ratio recomenda e exige dos procuradores da União maior 
responsabilidade no trato das questões atinentes ao erário e sua relação com os 
contribuintes, de modo a evitar demandas sem justa causa, mas que causam prejuízo 
às partes. 

5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.674.687/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 27/6/2019.)

Observe-se que, a despeito da relação jurídica de responsabilidade de caráter 

solidário previsto no art. 124 do CTN, que obriga cada um dos devedores a se comprometer 

pelo total da dívida, tal relação não afasta a relação do direito de regresso daquele que pagou 

em relação aos demais.

Assim, na hipótese de recebimento de honorários, o proveito econômico é o 

valor da dívida dividido pelo número de executados.

Sobre a base apurada, devem incidir os percentuais das gradações do § 3º do 

art. 85 do CPC/2015.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao recurso 
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especial, para que os autos retornem ao Tribunal a quo, para a fixação de honorários 

advocatícios, pelas balizas do art. 85, §3º, do CPC, de acordo com o proveito econômico, ou 

seja, o valor da dívida, proporcional ao número de executados.

É o voto.
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